
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2564843 - DF (2024/0040327-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : BRUNO BATISTA DE ALCANTRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DA 
CULPABILIDADE. CRIME PRATICADO NO CURSO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
BIS IN IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE REGRADA. CRITÉRIO DE 
MAJORAÇÃO À RAZÃO DE 1/8 (UM OITAVO) SOBRE O 
INTERVALO DO PRECEITO SECUNDÁRIO. VALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que 
valorou negativamente a culpabilidade do recorrente na 
dosimetria da pena, em razão da prática de novo crime 
durante o cumprimento de pena anterior, e aplicou a fração 
de 1/8 sobre o intervalo do preceito secundário para majorar 
a pena-base.
2. O recorrente alega violação ao artigo 59 do Código Penal, 
sustentando que a valoração negativa da culpabilidade foi 
inadequada e que a fração de 1/6 sobre a pena mínima do 
preceito secundário deveria ser utilizada para o cálculo da 
pena-base.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a valoração 
negativa da culpabilidade, em razão da prática de novo crime 
durante o cumprimento de pena anterior, configura bis in idem e 
se a fração de 1/8 para majoração da pena-base é adequada.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 
não há bis in idem na valoração negativa da culpabilidade por 
prática de novo crime durante o cumprimento de pena, mesmo 
quando já considerada a reincidência. Praticar novo delito 
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durante o cumprimento de pena indica que o agente tem audácia 
incomum, uma vez que ele está submetido à direta fiscalização 
do Estado, com a necessidade de observar um rigoroso código 
de conduta de disciplina e responsabilidade. Ignorar as regras de 
cumprimento de pena e praticar novo crime induz a uma 
reprovabilidade acentuada, que justifica a negativação do vetor 
“culpabilidade”.
5. A fração de 1/8 incidente sobre o intervalo do preceito 
secundário para majoração da pena-base é um critério válido, 
francamente aceito pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não havendo direito subjetivo do réu à adoção de uma 
fração específica.
6. A decisão do TJDFT está em consonância com a 
jurisprudência, ao considerar a prática de novo crime durante o 
cumprimento de pena como fator de maior reprovabilidade da 
conduta e ao utilizar a fração de 1/8 para modular a pena-base 
do recorrente.
IV. Dispositivo e tese
7. Recurso especial desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVANTE : BRUNO BATISTA DE ALCANTRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO DA 
CULPABILIDADE. CRIME PRATICADO NO CURSO DE 
CUMPRIMENTO DE PENA. MAIOR REPROVABILIDADE DA 
CONDUTA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AUSÊNCIA DE 
BIS IN IDEM. FRAÇÃO DE AUMENTO DA PENA-BASE. 
DISCRICIONARIEDADE REGRADA. CRITÉRIO DE 
MAJORAÇÃO À RAZÃO DE 1/8 (UM OITAVO) SOBRE O 
INTERVALO DO PRECEITO SECUNDÁRIO. VALIDADE. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Recurso especial interposto contra acórdão do Tribunal 
de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) que 
valorou negativamente a culpabilidade do recorrente na 
dosimetria da pena, em razão da prática de novo crime 
durante o cumprimento de pena anterior, e aplicou a fração 
de 1/8 sobre o intervalo do preceito secundário para majorar 
a pena-base.

2. O recorrente alega violação ao artigo 59 do Código Penal, 
sustentando que a valoração negativa da culpabilidade foi 
inadequada e que a fração de 1/6 sobre a pena mínima do 
preceito secundário deveria ser utilizada para o cálculo da 
pena-base.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a valoração 
negativa da culpabilidade, em razão da prática de novo crime 
durante o cumprimento de pena anterior, configura bis in idem e 
se a fração de 1/8 para majoração da pena-base é adequada.
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III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que 
não há bis in idem na valoração negativa da culpabilidade por 
prática de novo crime durante o cumprimento de pena, mesmo 
quando já considerada a reincidência. Praticar novo delito 
durante o cumprimento de pena indica que o agente tem audácia 
incomum, uma vez que ele está submetido à direta fiscalização 
do Estado, com a necessidade de observar um rigoroso código 
de conduta de disciplina e responsabilidade. Ignorar as regras de 
cumprimento de pena e praticar novo crime induz a uma 
reprovabilidade acentuada, que justifica a negativação do vetor 
“culpabilidade”.

5. A fração de 1/8 incidente sobre o intervalo do preceito 
secundário para majoração da pena-base é um critério válido, 
francamente aceito pela jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, não havendo direito subjetivo do réu à adoção de uma 
fração específica.

6. A decisão do TJDFT está em consonância com a 
jurisprudência, ao considerar a prática de novo crime durante o 
cumprimento de pena como fator de maior reprovabilidade da 
conduta e ao utilizar a fração de 1/8 para modular a pena-base 
do recorrente.

IV. Dispositivo e tese

7. Recurso especial desprovido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por BRUNO 
BATISTA DE ALCÂNTRA contra a decisão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal 
e dos Territórios (TJDFT) que não admitiu o recurso especial e-STJ fls. 207-221.

No recurso especial não admitido pela Corte de origem, o recorrente, 
ora agravante, sustenta que o acórdão do TJDFT violou o artigo 59 do Código Penal, 
porque ele valorou em seu prejuízo a vetorial da “culpabilidade”, sem motivação 
adequada, e aplicou a fração de 1/8 (um oitavo) sobre o preceito secundário para 
majorar a pena para cada circunstância judicial negativa. O acórdão recorrido 
invocou o fato de o réu ter cometido o crime durante o cumprimento de pena de outra 
condenação, mas a defesa sustenta que a Lei de Execução Penal contém punições 
para a hipótese de faltas disciplinares, e que esse dado é exógeno ao crime e não 

Documento eletrônico VDA45049774 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 19/12/2024 11:52:49
Código de Controle do Documento: b4a1bfc7-71e9-4aa9-8681-4c410ba600e2



indica reprovabilidade acentuada. Por fim, o recorrente sustenta que a fração de 1/6 
(um sexto) sobre a pena mínima é a que deve ser utilizada para modular a pena-
base, em detrimento do critério utilizado na origem. Ao cabo da exposição, o 
recorrente pede a neutralização do vetor culpabilidade e a adoção da fração de 1/6 
para o cálculo da pena-base.

O Ministério Público do Distrito Federal e dos Territórios contra-arrazoou 
os recursos (e-STJ fls. 227-229 e 256).

O Ministério Público Federal opinou pelo não provimento do recurso (e-
STJ fls. 273-279).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Por fim, não se aplica ao caso o teor da súmula 7, uma vez que avaliar a 
correção dos fundamentos invocados para dosar a pena do recorrente não exige 
revolvimento fático e probatório, limitando-se essa Corte de Justiça a promover a 
revaloração jurídica dos fatos reconhecidos pelas instâncias ordinárias e a correta 
aplicação da lei federal no caso concreto.

Passo a examinar o mérito do recurso especial.

O recorrente defende que o acórdão do TJDFT violou o artigo 59 do 
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Código Penal, porque ele valorou em seu prejuízo a vetorial da “culpabilidade”, sem 
motivação adequada.

Vejamos o teor da fundamentação do acórdão recorrido sobre essa 
questão:

“DA DOSIMETRIA

Na primeira fase, a pena-base foi fixada em 3 (três) anos de reclusão
, diante valoração negativa da culpabilidade e dos antecedentes, a 
primeira, com fundamento no fato de que o réu praticou o delito sob 
exame quando estava cumprindo pena anteriormente fixada.

No caso, o cometimento de novo delito, quando o apelante deveria 
estar cumprindo as condições que lhe foram impostas por ocasião do 
deferimento da prisão domiciliar, demonstram sem dúvida alguma a 
maior reprovação social que sua conduta merece.

Nesse contexto, é firme a jurisprudência no entendimento de que a 
prática de crime no curso do cumprimento de pena por fato delituoso 
anterior, é fundamento idôneo para valoração negativa da 
culpabilidade.

Ressalte-se que mesmo que seja observada a condenação que 
determinou o reconhecimento da reincidência ou maus antecedentes, 
não há que se falar em bis in idem, tendo em vista que o fundamento 
para a valoração negativa da culpabilidade não foi a existência de 
condenação anterior, mas a prática de delito durante a fruição de 
benefício da execução pena.” (e-STJ fls. 198).

 

Ao contrário do que sustenta a combativa defesa, o acórdão recorrido 
encontra-se em consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que 
inexiste bis in idem na concomitante negativação da vetorial da culpabilidade, na 
primeira fase da dosimetria, em razão da prática de novo crime durante o 
cumprimento de pena por delito anterior, e a consideração da circunstância da 
reincidência ou dos maus antecedentes.

A justificativa de negativação dessa vetorial não foi a mera existência de 
condenação pretérita, mas sim a prática de crime durante o cumprimento de pena 
por delito anterior, o que torna a conduta mais reprovável, ante o desprezo e descaso 
do agente em face da sanção estatal.

Praticar novo delito durante o cumprimento de pena indica que o agente 
tem audácia incomum, uma vez que ele está submetido à direta fiscalização do 
Estado, com a necessidade de observar um rigoroso código de conduta de disciplina 
e responsabilidade. Ignorar as regras de cumprimento de pena e praticar novo crime 
induz a uma reprovabilidade acentuada, que justifica a negativação do vetor 
“culpabilidade”.

Nesse sentido:
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ROUBO. PENA-
BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DA CULPABILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. REINCIDÊNCIA. INOCORRÊNCIA DE 
BIS IN IDEM. AGRAVO DESPROVIDO. 1. O aumento da pena-base 
fica a cargo da discricionariedade vinculada do julgador, devendo ser 
fixada de forma fundamentada, com base em elementos idôneos. 2. "A 
valoração negativa da culpabilidade fundada na maior 
reprovabilidade do comportamento do agente em razão de o 
delito ter sido cometido enquanto cumpria pena pela prática de 
crime anterior não configura bis in idem quando reconhecida a 
reincidência, que se refere a acréscimo objetivo operado apenas 
em função da existência de condenação definitiva anterior" (AgRg 
no HC 639.218/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
QUINTA TURMA, julgado em 14/9/2021, DJe 20/9/2021). 3. Agravo 
Regimental desprovido. (AgRg no HC n. 743.851/SC, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 
27/6/2022, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PORTE E DISPARO DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA DA PENA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. JUSTIFICATIVA CONCRETA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem valorou negativamente a conduta social, pois o 
agente praticou o crime durante o cumprimento de pena aplicada em 
outro processo, quando estava em regime aberto. Essa motivação não 
está relacionada apenas aos antecedentes criminais (favoráveis), nem 
se confunde com a reincidência, pois diz respeito ao perigo que o réu 
representou à comunidade, uma vez que, beneficiado com a chance 
de retorno ao convívio social, colocou em risco as pessoas que 
convivem com ele em sociedade. A avaliação diz respeito ao 
comportamento do agente na comunidade.

2. O fato de alguém ser reincidente não implica necessariamente 
que tenha praticado novo crime durante o cumprimento da pena 
de outro processo. Segundo a jurisprudência desta Corte, 
"praticar crime durante o período de cumprimento de pena 
imposta em outro processo, no regime aberto, justifica a elevação 
da pena-base, em razão da reprovabilidade da conduta" (AgRg no 
AREsp n. 1.800.421/DF, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 21/9/2021, DJe 24/9/2021).

3. Ressalte-se que o Magistrado não está vinculado aos títulos das 
circunstâncias judiciais, mas sim à fundamentação da dosimetria.

Isso significa que, uma vez constatada mera imprecisão na designação 
do nome da vetorial, é cabível a correção da nomenclatura 
inadequada, sem que isso implique redução da pena-base.

4. No caso, se foi identificado pelo Juiz um fato idôneo para justificar a 
punição mais severa, bastaria rotulá-lo como culpabilidade negativa ou 
circunstâncias negativas do crime, e não como conduta social 
desfavorável. Todavia, é incabível reduzir a pena ao mínimo legal.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.609.529/DF, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
20/8/2024, DJe de 28/8/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. 
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DOSIMETRIA. AUMENTO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE 
OBSERVADAS. CRITÉRIO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
REGIME INICIAL. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESVALORADAS 
NA PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. FIXAÇÃO DE REGIME MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. No que se refere à culpabilidade, verifica-se que o fato de o 
paciente estar respondendo a uma execução penal quando 
cometeu o novo delito, constitui fundamentação adequada para a 
exasperação da pena-base.

2. Não se verifica desproporcionalidade no quantum de aumento 
relativo aos maus antecedentes, pois o paciente possui várias 
condenações definitivas, o que justifica a exasperação acima de 1/6.

3. Está justificada a consideração desfavorável da conduta social, já 
que consta dos autos a "fixação de medidas protetivas de urgência 
com fundamento na Lei Maria da Penha em desfavor do acusado 
(autos nº 0006659-47.2021.8.16.0170 e 0012135-13.2014.8.16.0170 - 
1ª Vara Criminal de Toledo), informação suficiente para que se 
reconheça a inadequação de sua conduta social no âmbito de suas 
relações familiares" (e-STJ fl. 273). O comportamento afetivo do réu 
em família mostrou-se reprovável, revelando maior desvalor na 
conduta perpetrada.

4. "Não há falar em um critério matemático impositivo estabelecido 
pela jurisprudência desta Corte, mas, sim, em um controle de 
legalidade do critério eleito pela instância ordinária, de modo a 
averiguar se a pena- base foi estabelecida mediante o uso de 
fundamentação idônea e concreta (discricionariedade vinculada)" 
(AgRg no HC n. 603.620/MS, Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 6/10/2020, DJe 9/10/2020).

5. Nos termos do art. 33, §§ 1º, 2º e 3º, do Código Penal, na fixação do 
regime inicial de cumprimento de pena, o julgador deverá observar a 
quantidade da reprimenda aplicada, a primariedade, bem como a 
eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis (art. 59 do 
Código Penal).

6. No caso, havendo circunstância judicial desvalorada pelas 
instâncias ordinárias na primeira etapa da dosimetria e a condição de 
reincidente do paciente, está justificada a fixação de regime prisional 
mais gravoso do que aquele que o quantum de pena atrairia.

7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 854.821/PR, relator 
Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2024, DJe de 29/2/2024, grifou-se.)

 

Com relação à fração de majoração da pena-base, destaco ser este o 
momento em que o juiz, dentro dos limites abstratamente previstos pelo legislador, 
deve eleger fundamentadamente o quantum ideal de pena a ser fixada ao 
condenado.

É por isso que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
considera que "a fixação da pena-base não precisa seguir um critério matemático 
rígido, de modo que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma fração 
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específica para cada circunstância judicial, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do 
intervalo entre as penas mínima e máxima ou mesmo outro valor. Tais frações são 
parâmetros aceitos pela jurisprudência do STJ, mas não se revestem de caráter 
obrigatório, exigindo-se apenas que seja proporcional e devidamente justificado o 
critério utilizado pelas instâncias ordinárias." (AgRg no HC 718.681/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022).

Efetivamente, é cediça a jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que "(...) A individualização da pena, como atividade 
discricionária do julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante 
ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros legais 
estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade. (...)" (HC 595958 / SP, RELATOR 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 18/08/2020, 
DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 24/08/2020).

Ou seja, "a revisão da dosimetria em sede de recurso especial é 
possível somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de 
poder reconhecíveis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais 
ou fáticos e probatórios" (HC n. 304.083/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, DJe 12/3/2015).

No caso dos autos, verifico que a pena-base do recorrente foi majorada 
com base na fração ideal de 1/8 (um oitavo), que é um critério válido de dosimetria 
da pena, segundo a jurisprudência dessa Corte de Justiça.

É bom ressaltar que o réu não tem direito subjetivo à uma fração 
específica de aumento da pena-base, e que os padrões definidos pela jurisprudência 
dessa Corte de Justiça servem para controlar eventual excesso ou insuficiência.

A propósito:

 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BUSCA DOMICILIAR. JUSTA 
CAUSA OBSERVADA. PROPORCIONALIDADE REGIMENTAL 
DESPROVIDO. [...] DOSIMETRIA E DA RAZOABILIDADE. PENA. 
AGRAVO 4. A análise das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código 
Penal não atribui pesos absolutos para cada uma delas a ponto de 
ensejar uma operação aritmética dentro das penas máximas e 
mínimas cominadas ao delito." (AgRg no REsp 143.071/AM, Sexta 
Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 6/5/2015). Isso 
significa que não há direito subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial, 
seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo supracitado ou 
mesmo outro valor. 5. No caso, foram valoradas negativamente duas 
vetoriais do art. 59 do CP. Por isso, considerando o intervalo de 3 anos 
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entre as penas máxima (4 anos) e mínima (1 ano) do delito, não é 
excessiva a elevação da pena-base em 9 meses. 6. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no AREsp 2.595.884/DF, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.) – 
grifei

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IMPORTAÇÃO E TRANSPORTE ILEGAL DE AGROTÓXICOS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA E 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. Considerando-
se as penas mínima e máxima estabelecidas ao crime praticado pelo 
réu (1 a 4 anos de reclusão, e multa), e porque foi concretamente 
fundamentada a desfavorabilidade da vetorial relativa às 
circunstâncias do delito, com base em elementos idôneos e 
específicos dos autos, deve ser mantida inalterada a pena-base a ele 
imposta. 2. Conforme entendimento desta Corte Superior de 
Justiça, "[n]ão há direito do subjetivo do réu à adoção de alguma 
fração de aumento específica para cada circunstância judicial 
negativa, seja ela de 1/6 sobre a pena-base, 1/8 do intervalo entre 
as penas mínimas e máximas ou mesmo outro valor. A análise 
das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não atribui 
pesos absolutos para cada uma delas a ponto de ensejar uma 
operação aritmética dentro das penas máximas e mínimas 
cominadas ao delito, desde que devidamente fundamentada" 
(AgRg no REsp n. 1.927.321/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, 5ª 
T., DJe 25/10/2023), tal como ocorreu no caso dos autos. 3. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 2.435.452/RS, relator 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/3/2024, 
DJe de 21/3/2024.) – grifei

Portanto, a conclusão é que o acórdão recorrido decidiu dentro do 
quadro de sua discricionariedade regrada e que há motivação idônea para a 
utilização da fração de incremento da pena-base.

Por esses fundamentos, voto para, provido o agravo, conhecer e negar 
provimento ao recurso especial.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2024/0040327-7 AREsp 2.564.843 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07358824120228070001  7358824120228070001

PAUTA: 17/12/2024 JULGADO: 17/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BRUNO BATISTA DE ALCANTRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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